
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.756 - SP 
(2019/0281842-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
EMBARGANTE : JOSE PIRES DE ARAUJO 
ADVOGADO : EMERSON MASCARENHAS VAZ  - SP231373 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
INVIABILIDADE DA ANÁLISE. MATÉRIA A SER APRECIADA PELO JUÍZO 
DA EXECUÇÃO.

I - Os embargos declaratórios não constituem recurso de revisão, sendo 
inadmissíveis se a decisão embargada não padecer dos vícios que autorizariam a sua 
oposição (obscuridade, contradição e omissão).  

II - A apreciação do pleito defensivo de extinção da punibilidade pela 
prescrição da pretensão executória demanda a análise de questões fáticas e jurídicas 
envolvidas (início e eventuais interrupções do cumprimento de pena e existência de 
reincidência), bem como não há nos autos elementos suficientes para que seja apreciada 
a prescrição da pretensão executória na presente via recursal.

III - Esta Corte possui o entendimento no sentido de que a análise da 
ocorrência da extinção de punibilidade pelo advento da prescrição executória da pena 
cabe ao Juízo da execução competente, que terá todos os elementos necessários ao 
reconhecimento, se for o caso, da pretensão defensiva, nos termos do disposto nos arts. 
116, parágrafo único e 117, incisos V e VI, ambos do CP. 

Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos.  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

acolher os embargos, sem efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
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Brasília (DF), 09 de junho de 2020(Data do Julgamento)

Ministro FELIX FISCHER 

Relator
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EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.756 - SP 
(2019/0281842-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
EMBARGANTE : JOSE PIRES DE ARAUJO 
ADVOGADO : EMERSON MASCARENHAS VAZ  - SP231373 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de embargos de 

declaração opostos por JOSE PIRES DE ARAUJO, em face do v. acórdão proferido pela 

Quinta Turma, às fls. 1.007-1.010, cuja ementa restou assim definida:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO 
ESTADO. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
NOVO ENTENDIMENTO. PRECEDENTE DO STF, EM PLENÁRIO.

O Supremo Tribunal Federal entende que "Nos termos do 
inciso IV do artigo 117 do Código Penal, o acórdão condenatório sempre 
interrompe a prescrição, inclusive quando confirmatório da sentença de 1º 
grau, seja mantendo, reduzindo ou aumentando a pena anteriormente 
imposta" (HC n. 176.473, Plenário do STF, Rel. Min. Alexandre de 
Moraes, Dj. de 27/04/2020).

Agravo regimental desprovido."

Nas razões dos aclaratórios, o embargante alega omissão, afirmando que, "há 

a necessidade de manifestação acerca da Prescrição Executória, visto que, os Nobres 

Julgadores, data vênia do entendimento adotado no v. Acórdão, foram OMISSOS neste 

ponto, logo, se faz necessário o seu aclaramento" (fl. 1.015). 

Requer, ao final, o acolhimento dos embargos declaratórios.  

É o relatório.
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EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.756 - SP 
(2019/0281842-0)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
EMBARGANTE : JOSE PIRES DE ARAUJO 
ADVOGADO : EMERSON MASCARENHAS VAZ  - SP231373 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM  RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
INVIABILIDADE DA ANÁLISE. MATÉRIA A SER 
APRECIADA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO.

I - Os embargos declaratórios não constituem 
recurso de revisão, sendo inadmissíveis se a decisão 
embargada não padecer dos vícios que autorizariam a 
sua oposição (obscuridade, contradição e omissão).  

II - A apreciação do pleito defensivo de extinção 
da punibilidade pela prescrição da pretensão executória 
demanda a análise de questões fáticas e jurídicas 
envolvidas (início e eventuais interrupções do 
cumprimento de pena e existência de reincidência), bem 
como não há nos autos elementos suficientes para que 
seja apreciada a prescrição da pretensão executória na 
presente via recursal.

III - Esta Corte possui o entendimento no sentido 
de que a análise da ocorrência da extinção de 
punibilidade pelo advento da prescrição executória da 
pena cabe ao Juízo da execução competente, que terá 
todos os elementos necessários ao reconhecimento, se 
for o caso, da pretensão defensiva, nos termos do 
disposto nos arts. 116, parágrafo único e 117, incisos 
V e VI, ambos do CP. 

Embargos de declaração acolhidos sem 
efeitos modificativos.  

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Presentes os pressupostos 
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de admissibilidade, conheço dos embargos de declaração.

De fato, a decisão de fls. 1.007-1.010, não analisou a prescrição da pretensão 

executória, portanto, passo a análise do referido ponto. 

A apreciação do pleito defensivo demanda a análise de questões fáticas e 

jurídicas envolvidas (início e eventuais interrupções do cumprimento de pena e existência de 

reincidência), bem como não há nos autos elementos suficientes para que seja apreciada a 

prescrição da pretensão executória na presente via recursal.

Esta Corte possui o entendimento no sentido de que a análise da ocorrência da 

extinção de punibilidade pelo advento da prescrição executória da pena cabe ao Juízo da 

execução competente, que terá todos os elementos necessários ao reconhecimento, se for o 

caso, da pretensão defensiva, nos termos do disposto nos arts. 116, parágrafo único e 117, 

incisos V e VI, ambos do CP. 

Quanto ao tema, confiram-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. NECESSIDADE DE TRÂNSITO EM JULGADO PARA 
AMBAS AS PARTES. MATÉRIA A SER APRECIADA PELO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Nos termos da jurisprudência deste Sodalício, embora o 
termo inicial da contagem da prescrição da pretensão executória do 
Estado seja o trânsito em julgado para a acusação, não há que se falar em 
início de seu cômputo, quando pendente o trânsito em julgado para ambas 
as partes, porquanto ainda em curso a contagem da prescrição da 
pretensão punitiva, que pode ocorrer na modalidade retroativa." (EDcl no 
AREsp 651.581/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018).

2. Esta Corte possui entendimento de que a análise do 
pleito de extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão 
executória cabe ao juízo da execução, uma vez que demanda a 
verificação de diversas informações, não apenas quanto ao trânsito em 
julgado para a acusação e início da execução da pena, como também 
acerca da ocorrência de incidentes que interferem diretamente na 
contagem do prazo prescricional, nos termos do disposto nos arts. 116, 
parágrafo único e 117, incisos V e VI, ambos do CP. Julgado: AgRg no 
HC 457.810/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
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julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018.
3. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 

473.344/PB, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 26/03/2020).

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO 
QUALIFICADA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
INVIABILIDADE DA ANÁLISE. MATÉRIA A SER APRECIADA PELO 
JUÍZO DA EXECUÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Na esteira do decidido no julgamento do EAREsp 
386.266/SP pela Terceira Seção desta Corte, na verificação da prescrição 
da pretensão punitiva estatal, sendo a decisão que inadmite o recurso 
especial de natureza eminentemente declaratória (ex tunc), o trânsito em 
julgado retroagirá a data de escoamento do prazo para a interposição do 
recurso cabível.

2. No caso, confirmado por esta Corte o juízo negativo de 
admissibilidade da origem, não há como reconhecer a prescrição da 
pretensão punitiva estatal em favor do agravante, pois não houve o 
transcurso de 8 anos entre os marcos interruptivos.

3. Em relação à prescrição da pretensão executória, tal 
análise cabe ao juízo da execução, uma vez que demanda a verificação 
de "diversas informações, não apenas quanto ao trânsito em julgado 
para a acusação e início da execução da pena, como também acerca da 
ocorrência de incidentes que interferem diretamente na contagem do 
prazo prescricional, nos termos do disposto nos arts. 116, parágrafo 
único e 117, incisos V e VI, ambos do CP" (AgRg no HC 457.810/SP, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
08/11/2018, DJe 23/11/2018).

4. Agravo regimental não provido" (AgRg nos EDcl no 
AREsp n. 736.046/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
15/2/2019, grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO SUFICIENTE E ACÓRDÃO PARADIGMA PROFERIDO NO 
JULGAMENTO DE HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. INSUFICIÊNCIA DAS INFORMAÇÕES CONTIDAS NOS 
AUTOS. COMPETÊNCIA DO JUIZ DA VARA DE EXECUÇÃO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. O exame da prescrição sobre a pretensão executória 
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demanda a análise de diversas informações, não restritas ao trânsito em 
julgado do decreto condenatório de 1º grau para a acusação e ao início do 
cumprimento da reprimenda. Referida medida depende da aferição de 
outras possíveis intercorrências, tais como aquelas previstas no parágrafo 
único do art. 116 e incisos V e VI do art. 177, ambos do Código Penal.

4. As informações contidas nos autos, portanto, são 
insuficientes a fim de se declarar a prescrição executória, providência que, 
se cabível for, deverá ser tomada pelo juízo da execução penal, 
competente para, entre outras medidas, apreciar eventuais incidentes 
executivos capazes de modificar a contagem do prazo prescricional. 
Precedentes.

5. A extinção da pretensão executória da pena depende da 
formulação de um juízo de absoluta certeza, inclusive quanto à ausência 
da execução provisória eventualmente decretada pelas instâncias 
ordinárias, o que, no caso, não é possível assegurar.

6. Agravo regimental desprovido" (AgRg nos EDcl nos EDcl 
no AREsp n. 483.128/PA, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 19/12/2018).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA AFASTADA. COISA 
JULGADA FORMADA POR RETROAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. COMPETÊNCIA DO JUIZ DA VARA DE EXECUÇÃO 
PENAL. PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. A extinção da pretensão executória da pena depende da 
formulação de um juízo de absoluta certeza, inclusive quanto a ausência 
execução provisória eventualmente decretada pelas instâncias ordinárias.

2. A formação da coisa julgada, ainda que por retroação, 
transfere a competência de decidir sobre a extinção da punibilidade ao 
juízo da vara de execução penal, que, por sinal, terá melhores condições 
elaborar provimento jurisdicional seguro acerca do tema - ex vi art. 66, II, 
da LEP. Precedentes.

3. A alegação de inexistência de provas para a condenação 
demanda o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, 
providência inadmissível na via do recurso especial. Incidência do 
enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp n. 
1.178.679/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 13/12/2017).
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Ante o exposto, acolho dos embargos de declaração, sem efeitos 

modificativos, apenas para sanar a omissão apontada. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2019/0281842-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.586.756 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00043491520094036110  200961100043499  43491520094036110

EM MESA JULGADO: 09/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE PIRES DE ARAUJO 
ADVOGADO : EMERSON MASCARENHAS VAZ  - SP231373 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato Majorado

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOSE PIRES DE ARAUJO 
ADVOGADO : EMERSON MASCARENHAS VAZ  - SP231373 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos, sem efeitos modificativos, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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